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E M E N T A

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REMUNERAÇÃO PAGA PELO EMPREGADOR NOS PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AFASTAMENTO DO EMPREGADO POR MOTIVO DE DOENÇA. TERÇO DE FÉRIAS. EXAÇÃO INDEVIDA.
1. Prescrição quinquenal para os créditos anteriores à vigência da LC 118/05 homologados expressamente, contada da homologação, e para todo e qualquer crédito recolhido depois de sua vigência (09.06.2.005) contada do recolhimento indevido. Prescrição 5+5 para os créditos anteriores à LC 118/05, homologados tacitamente.

2. A jurisprudência encontra-se pacificada no sentido de que a remuneração paga pelo empregador durante os primeiros quinze dias de afastamento do empregado por motivo de doença não tem natureza salarial e sim previdenciária. Precedentes desta Corte e do STJ.

3. O acréscimo de 1/3 sobre a remuneração de férias configura-se verba não incorporável aos proventos no RGPS e sobre ela não incide contribuição. Precedentes desta Corte e do STJ.

4. Aplica-se à hipótese o art. 170-A do CTN.

5. Compensação dos créditos com contribuições de mesma espécie, a saber, aquelas previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo único do art. 11 da Lei 8.212/91. Aplicação do art. 26, parágrafo único, da Lei 11.457/07.
6. A partir de 01/01/96 utiliza-se a taxa Selic, ressaltando-se, porém, que a aplicação desta não é cumulada com juros moratórios e/ou correção monetária.

7. Apelação da Fazenda Nacional e remessa oficial parcialmente providas (prescrição quinquenal dos créditos homologados expressamente antes da LC 118/05, aplicação do art. 170-A do CTN e limitação da compensação com tributos da mesma espécie).

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, à unanimidade, dar parcial provimento à apelação e à remessa oficial.

8ª Turma do TRF da 1ª Região – 19/08/2011.

Juiz Federal CLEBERSON JOSÉ ROCHA 

Relator Convocado
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